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PROCESSO TC 11260/20 

Secretaria de Estado da 

Administração. Dispensa de 

Licitação n° 021/2020. 

Regularidade com ressalvas do 

procedimento licitatório. 

Regularidade de Termos 

Aditivos. Recomendação.    

 

ACÓRDÃO  AC1 – TC 00602/22 

 

RELATÓRIO  

 

Tratam os presentes autos de análise da legalidade da Dispensa de Licitação 

n° 021/2020 e seus Termos Aditivos, realizados pela Secretaria de Estado 

da Administração, tendo por objeto a locação emergencial da estrutura 

do Hospital Santa Paula, para atendimento da demanda de pacientes 

portadores da patologia causada pelo vírus COVID19, bem como todas 

as dependências, ambientes, mobiliários, aparelhos e insumos.  

 

No relatório inicial (fls. 169/173), a Auditoria concluiu pela existência de 

diversas irregularidades no procedimento em análise.  

 

Devidamente citada, a Sra. Jacqueline Fernandes de Gusmão, Secretária de 

Estado da Administração, apresentou defesa às fls. 184/234.  

 

Em sede de relatório de análise de defesa (fls. 241/267), o Órgão Técnico 

concluiu pela manutenção das seguintes irregularidades: 

1- Ausência do Termo de Ratificação, bem como, sua publicação na imprensa 

oficial; 
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2- Ausência do aprovo do titular da Secretaria de Estado da Administração, no 

tocante à locação ora em análise, conforme exigência do § 2°, do art. 4°, do 

Decreto n° 35734, de 03/03/2015; 

3- Ausência de justificativa utilizada pela Secretaria de Administração para 

realizar um contrato de locação com ônus para o Estado, em detrimento da 

requisição administrativa regulamentada pelo Decreto Estadual nº 40.155, de 30 

de março de 2020; e, 

4- Prazo de vigência de encontro ao disposto na Lei n° 13.979/2020.  

 

O Ministério Público junto ao TCE/PB, por sua vez, através de parecer da 

lavra da Procuradora SHEYLA BARRETO BRAGA DE QUEIROZ (fls. 270/275), 

pugnou pela regularidade com ressalvas do procedimento e do contrato 

decorrente, bem como pela aplicação de multa à titular da SEAD, pela 

recomendação para a estrita observância à legislação correlata e pela 

determinação à Auditoria para acompanhar a execução do contrato 

decorrente, sobretudo nos aspectos financeiros. 

 

Em seguida, foi anexado aos autos o Doc. TC 32820/21 (fls. 278/407), o qual 

foi analisado pelo Órgão de Instrução no relatório de fls. 411/414, cuja 

conclusão foi a seguinte: 

Após consolidar as informações até aqui colacionadas aos autos, esta Auditoria entende 
que não foram encontradas, nos autos, irregularidades relacionadas ao Termo Aditivo 
001/2021 ao Contrato 0016/2020. 

 

Ato contínuo, o Órgão Ministerial apresentou o Parecer nº 00822/21 (fls. 

417/419), ratificando as conclusões contidas no Parecer Ministerial n° 

01559/20 e pugnando pela regularidade do Termo Aditivo n° 01/2021 ao 

Contrato n° 016/2020, bem como pelo arquivamento dos autos. 

 

Posteriormente, anexou-se o Termo Aditivo 002/2021 (fls. 469/505). No 

relatório de complementação de instrução (fls. 507/510), sugeriu-se a 

intimação das seguintes autoridades, para apresentação de defesa: Sra. 

Jacqueline Fernandes de Gusmão (Secretária de Estado da Administração), Sr. 
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Geraldo Antônio de Medeiros (Secretário de Estado da Saúde) e Sr. José Jorge 

Araújo Neto (Gestor dos Contratos de Locação de Imóveis DERLOP/SEAD). 

Foram apresentadas as defesas da Sra. Jacqueline Fernandes de Gusmão (fls. 

537/560) e do Sr. Geraldo Antônio de Medeiros (fls. 564/574), tendo o Sr. José 

Jorge de Araújo Neto deixado transcorrer o prazo regimental sem qualquer 

manifestação, conforme demonstra certidão de fl. 563. 

 

A Auditoria, em seu relatório de fls. 581/586, analisou os argumentos das 

defesas apresentadas e, considerando o avanço da doença no início do 

exercício de 2022 – o que provocou, inclusive, o retorno de algumas atividades 

ao modelo remoto –, entendeu pelo afastamento das eivas anteriormente 

apontadas. 

 

Em seguida, os autos retornaram ao Ministério Público junto ao TCE/PB. No 

Parecer nº 00615/22 (fls. 589/591), o Parquet, em consonância com o 

entendimento exarado pelo Corpo Técnico, não vislumbrou qualquer 

inconformidade formal no Segundo Termo Aditivo ao Contrato. 

Dessa forma, o Ministério Público de Contas ratificou os Pareceres 

Ministeriais anteriores, quais sejam, de números 01559/20 e 00822/21, 

opinando, assim, pela REGULARIDADE COM RESSALVAS da Dispensa de 

Licitação n° 021/2020, bem como pela REGULARIDADE dos Termos 

Aditivos 001/2021 e 002/2021, com o consequente ARQUIVAMENTO do 

processo.  

   

VOTO DO RELATOR 

 

Considerando o entendimento da Auditoria, acolho o posicionamento 

ministerial, e, por isso, voto da seguinte forma: 

1- pela REGULARIDADE COM RESSALVAS da Dispensa de Licitação n° 

021/2020;  

2- pela REGULARIDADE dos Termos Aditivos 001/2021 e 002/2021; 
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3- pelo ENVIO DE RECOMENDAÇÃO à Secretaria de Estado da 

Administração, para que guarde estrita observância à legislação correlata; e, 

4- pelo ARQUIVAMENTO dos autos.  

 

 

 

DECISÃO DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 11260/20, 

ACORDAM os MEMBROS DA 1ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão 

realizada nesta data, em acompanhar integralmente o voto do 

Conselheiro Relator, para:  

1- JULGAR REGULAR COM RESSALVAS a Dispensa de Licitação n° 

021/2020; 

2- JULGAR REGULAR os Termos Aditivos 001/2021 e 002/2021; 

3- RECOMENDAR à Secretaria de Estado da Administração, para 

que guarde estrita observância à legislação correlata; e, 

4- ARQUIVAR os autos. 

 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 1ª Câmara do TCE/PB. Sessão Presencial e Remota. 

João Pessoa, 05 de maio de 2022.  



Assinado

Assinado

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

6 de Maio de 2022 às 14:33

Elvira Samara Pereira de Oliveira

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

8 de Maio de 2022 às 10:59


